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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE CANQUI QUISPE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a prisão preventiva do 
agravante, acusado de tentativa de provocação de aborto sem o consentimento da 
gestante, no contexto de violência doméstica.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão preventiva do agravante 
deve ser mantida diante da gravidade concreta da conduta praticada e da necessidade 
de proteção à ordem pública e à integridade da vítima.

III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é necessária quando há prova da materialidade do crime, 
indícios suficientes de autoria e periculosidade concreta do agente, conforme previsto 
no art. 312 do CPP.
4. O contexto de violência de gênero, caracterizada a gravidade concreta do modus 
operandi utilizado nos crimes, justifica a necessidade de manutenção da prisão 
preventiva para garantir a ordem pública.
5. A gravidade concreta da conduta, somada à vulnerabilidade da vítima, autoriza a 
prisão preventiva em casos de violência doméstica e de gênero, em atenção às 
diretrizes do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero e à 
Recomendação 128 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta da 
conduta e pela necessidade de proteção à ordem pública e à integridade da vítima em 
casos de violência doméstica. 2. A gravidade concreta do delito e a vulnerabilidade da 
vítima autorizam a manutenção da prisão preventiva."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313, 319; CF/1988, art. 93, IX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 141.871/RO, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 13.04.2021; STJ, RHC 173.285/PR, Rel. Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22.10.2024; STJ, AgRg no RHC 
196.557/CE, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024.```

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a prisão preventiva do 
agravante, acusado de tentativa de provocação de aborto sem o consentimento da 
gestante, no contexto de violência doméstica.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão preventiva do agravante 
deve ser mantida diante da gravidade concreta da conduta praticada e da necessidade 
de proteção à ordem pública e à integridade da vítima.

III. Razões de decidir

3. A prisão preventiva é necessária quando há prova da materialidade do crime, 
indícios suficientes de autoria e periculosidade concreta do agente, conforme previsto 
no art. 312 do CPP.

4. O contexto de violência de gênero, caracterizada a gravidade concreta do modus 
operandi utilizado nos crimes, justifica a necessidade de manutenção da prisão 
preventiva para garantir a ordem pública.

5. A gravidade concreta da conduta, somada à vulnerabilidade da vítima, autoriza a 
prisão preventiva em casos de violência doméstica e de gênero, em atenção às 
diretrizes do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero e à 
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Recomendação 128 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

IV. Dispositivo e tese

6. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta da 
conduta e pela necessidade de proteção à ordem pública e à integridade da vítima em 
casos de violência doméstica. 2. A gravidade concreta do delito e a vulnerabilidade da 
vítima autorizam a manutenção da prisão preventiva."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313, 319; CF/1988, art. 93, IX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 141.871/RO, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 13.04.2021; STJ, RHC 173.285/PR, Rel. Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22.10.2024; STJ, AgRg no RHC 
196.557/CE, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024.
```

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CANQUI QUISPE contra 

decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus (fls. 74/82).

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante em 29/9/2024, 

posteriormente convertido em prisão preventiva, pela suposta prática do crime de 

tentativa de provocação de aborto sem o consentimento da gestante.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado (fl. 17):
 
"Habeas Corpus. Tentativa de provocação de aborto 

sem o consentimento da gestante. Impugnação da prisão 
preventiva decretada na origem. Rejeição. Custódia 
fundamentada em dados concretos aferidos nos autos 
originários, destacando-se a gravidade efetiva da conduta 
atribuída ao increpado e o aparente quadro de agressões 
reiteradas constatado. Necessidade da prisão cautelar para 
garantia da ordem pública e defesa da integridade, física e 
psíquica, da vítima. Insuficiência de medidas cautelares 
menos coativas. Precedentes. Inexistência de flagrante 
inadequação do enquadramento típico conferido à conduta 
atribuída ao paciente, não sendo a via do “writ” a sede 
apropriada para referida discussão, com aprofundamento 
em questões meritórias. Constrangimento ilegal não 
evidenciado. Ordem denegada."

 
No presente recurso, a defesa reitera que não estão presentes os requisitos 
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estabelecidos no art. 312 do CPP para a decretação da prisão preventiva.

Alega que a gravidade abstrata do delito não é suficiente para embasar 

o decreto preventivo.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão colegiado para 

que, concedida a ordem, seja revogada a prisão preventiva, com ou sem aplicação de 

medidas cautelares diversas.

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pese aos 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal de origem com os seguintes 

fundamentos (fls. 16/21):
 

“Em que pesem os argumentos defensivos, os 
indícios até o momento colididos autorizam e respaldam a 
persecução criminal, estando presentes, ademais, os 
requisitos objetivos e de cautelaridade delineados nos arts. 
312 e 313 do Código de Processo Penal para a decretação 
e mantença da prisão preventiva.

Vale dizer, não se verifica na decisão questionada 
ilegalidade manifesta, porquanto a conversão do flagrante 
em prisão preventiva se encontra devidamente 
fundamentada, alicerçada em indícios suficientes de 
autoria e prova da existência do ilícito irrogado ao paciente, 
assim como em elementos concretos capazes de 
demonstrar a efetiva gravidade da conduta penal sob 
apuração, como exigem o art. 93, inc. IX, da Constituição 
Federal, e o art. 315 do Estatuto Processual Penal.

A propósito, cabe realçar que a decisão objurgada 
destacou, de modo sólido e suficiente, a gravidade 
concreta do delito, em tese, perpetrado pelo increpado, 
levado a efeito, ao que se tem, com exacerbada violência e 
contra mulher gestante, anotando-se que, ciente da 
gravidez da companheira, o paciente teria desferido uma 
série de chutes na região abdominal da vítima após ela ter 
se negado a manter relação sexual. Houve, além disso, 
menção ao risco de reiteração criminosa, uma vez que a 
ofendida relatou não ter sido essa a primeira agressão 
suportada no relacionamento.

Registra-se que os fundamentos 
destacados encontram respaldo nos elementos 
reproduzidos nos autos, especialmente nos relatos da 
vítima e dos policiais militares que atenderam a respectiva 
ocorrência, bem assim em formulário médico, elementos 
que demonstram, de modo plausível, a efetiva gravidade 
dos acontecimentos sob apuração (págs. 18, 19, 20, 28/29 

Documento eletrônico VDA45550572 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/02/2025 13:44:00
Código de Controle do Documento: aea7174e-adf1-400e-b972-f2719c6c2ff4



e 40/41 destes autos e págs. 08/11, 30/31, 43/45 e 59/74 
da ação penal n°. 1523420- 18.2024.8.26.0228).

Tais circunstâncias, como se vê, são reveladoras do 
“periculum libertatis”, mostrando-se insuficientes e 
ineficazes para proteção da mulher, frente à conduta 
criminosa em tese perpetrada, quaisquer das medidas 
cautelares diversas da prisão, nos termos dos arts. 12-C, § 
2°, e 20, ambos da Lei 11.340/06, e art. 313, incs. I e III, do 
Código de Processo Penal.

Repisa-se que possíveis condições pessoais 
favoráveis apresentadas pelo paciente, isoladamente 
consideradas, não impedem a decretação da constrição 
cautelar, se presentes seus requisitos, consoante pacífico 
entendimento jurisprudencial.

Na direção, confira-se o seguinte julgado do 
Superior Tribunal de Justiça relativo a caso similar: AgRg 
no RHC n. 141.871/RO, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, j. 13-04-2021.

Em suma, tem-se que a custódia cautelar do 
paciente está suficientemente motivada na situação 
concreta de perigo ocasionado à ordem pública e à 
integridade da vítima, não sendo recomendável sua 
substituição por cautelares menos coativas, tampouco a 
pretendida revogação.

Por fim, não se antevê evidente inadequação na 
tipificação dos fatos, até porque o paciente externou 
ciência quanto à gravidez da companheira em seu 
interrogatório extrajudicial (pág. 21 destes autos) e referida 
condição foi confirmada pelo laudo de exame juntado à 
pág. 71 da ação penal de origem.

No mais, além de o Ministério Público já ter ofertado 
denúncia contra o paciente, dando-o como incurso no art. 
125 c. c. art. 14, inc. II, do Código Penal, o exame da tese 
demanda análise aprofundada dos elementos probatórios 
atinentes à causa, providência notadamente descabida na 
via do “writ”, sobretudo diante da inexistência de flagrante 
teratologia ou ilegalidade no que se refere aos termos da 
imputação.

Ante o exposto, pelo meu voto, denega-se a ordem”.
 
Quanto aos fundamentos da custódia cautelar, o Superior Tribunal de Justiça – 

STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 

prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção 

quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento 

dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

Conforme se vê da leitura do acórdão atacado, a prisão não foi decretada com 
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base na gravidade abstrata do delito, mas a partir de elementos concretos, retirados 

dos autos. Considerou-se a circunstância de o crime ter sido praticado no contexto de 

violência doméstica e familiar contra a mulher, o grau da violência perpetrada, 

consistente em diversos chutes na região abdominal da vítima, sabidamente grávida, 

por ela se ter negado a manter relações sexuais com o paciente, seu companheiro.

Levou-se em conta, ainda, o risco de reiteração criminosa, já que havia notícias 

de que essa não seria a primeira agressão suportada pela vítima.

Compreenderam as instâncias ordinárias, soberanas na análise do conjunto 

fático-probatório, que a prisão era indispensável à garantia da ordem pública e à 

integridade da vítima e que as medidas cautelares diversas eram insuficientes a esses 

propósitos.

Tal conclusão está em consonância com o entendimento desta Corte. Vejam- se 

os recentes julgados:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. SUBORDINAÇÃO ENTRE ACUSADO E 
VÍTIMA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO. PRINCÍPIOS DA 
IGUALDADE DE GÊNERO E PROTEÇÃO À 
VULNERABILIDADE FEMININA. RECURSO 
DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Recurso em habeas 
corpus interposto pela defesa visando à revogação da 
prisão preventiva do paciente, foragido, acusado de crimes 
praticados no contexto de violência contra a mulher. A 
defesa alega a ausência de requisitos para a manutenção 
da prisão preventiva. II. Questão em discussão 2. A 
questão em discussão consiste em verificar se a prisão 
preventiva do paciente deve ser mantida diante da 
gravidade concreta da conduta praticada e da necessidade 
de proteção à ordem pública e à integridade da vítima. III. 
Razões de decidir 3. A prisão preventiva, embora medida 
excepcional, é necessária quando há prova da 
materialidade do crime, indícios suficientes de autoria e 
periculosidade concreta do agente, conforme previsto no 
art. 312 do CPP. 4. O contexto de violência de gênero, 
caracterizado pela subordinação entre o acusado e a 
vítima, bem como pela gravidade concreta do modus 
operandi utilizado nos crimes, justifica a necessidade de 
manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem 
pública. 5. Conforme a jurisprudência desta Corte, a 
gravidade concreta da conduta, somada à vulnerabilidade 
da vítima, autoriza a prisão preventiva em casos de 
violência doméstica e de gênero, em atenção às diretrizes 
do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero 
e à Recomendação 128 do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 6. A violência de gênero é uma realidade em 
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sociedades patriarcais como a brasileira, e a prisão 
preventiva se justifica como medida de proteção à vítima e 
à ordem pública, sendo inadmissível a banalização da 
prisão cautelar, mas igualmente inadmissível a omissão 
diante de crimes dessa natureza. A prisão é medida 
necessária para assegurar a proteção integral à vítima e 
prevenir a reiteração delitiva. IV. Dispositivo 7. Recurso 
desprovido.

(RHC n. 173.285/PR, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, D Je de 
28/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS CONSUMADO E TENTADO. ABORTO 
PROVOCADO POR TERCEIRO. PRONÚNCIA. 
NEGATIVA AO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS 
OPERANDI DO DELITO. MORTE DA EX-COMPANHEIRA 
GRÁVIDA E DO ATUAL COMPANHEIRO DESTA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FORAGIDO POR OITO MESES. 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE QUASE TODA A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Em vista da natureza excepcional da 
prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da 
sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, 
ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos 
termos previstos no art. 319 do CPP. 2. A prisão preventiva 
foi adequadamente decretada e mantida na decisão de 
pronúncia, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
agravante, evidenciadas pelo modus operandi do delito, 
tendo em vista que o réu, agindo por motivo fútil e 
mediante recurso que tornou impossível a defesa das 
vítimas, se dirigiu à residência de sua ex-companheira, e, 
supostamente em razão do inconformismo com o término 
do relacionamento, efetuou vários disparos de arma de 
fogo contra o atual companheiro dela, contra o irmão deste 
e contra a ofendida, que estava grávida, e empreendeu 
fuga em seguida, deixando sem vida as duas primeiras 
vítimas, e ferindo a última. A ação do agravante veio a 
provocar, ainda, a morte do filho que a ex-companheira 
esperava. 3. Destacou-se, ainda, a necessidade da 
custódia para evitar a reiteração na prática delitiva, uma 
vez que o réu, embora tecnicamente primário, responde a 
outra ação penal pelos crimes de lesão corporal e ameaça, 
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ambos praticados no contexto de violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 4. A prisão preventiva foi 
decretada em 8/4/2022 e o mandado de prisão somente foi 
cumprido em 27/12/2022 no Estado do Maranhão, 
permanecendo o réu na condição de foragido por oito 
meses, o que justifica a custódia para assegurar a 
aplicação da lei penal. 5. Tendo o agravante permanecido 
preso durante quase toda a instrução processual, não deve 
ser permitido recorrer em liberdade, especialmente porque, 
inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, 
não se mostra adequada sua soltura depois de proferida a 
sentença de pronúncia. 6. É entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ que as condições favoráveis do 
paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada. 7. Inaplicável 
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 8. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 196.557/CE, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, D Je 
de 18/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA MULHER. LESÃO CORPORAL, 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL, AMEAÇA, SEQUESTRO 
COM FINS LIBIDINOSOS E CÁRCERE PRIVADO, 
INVASÃO DE DOMICÍLIO, ESTUPRO E PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E 
REAL PERICULOSIDADE DO AGENTE. NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA VÍTIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PREDICADOS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis. 2. Caso em que a prisão 
preventiva está justificada, pois foi decretada em 
decorrência da gravidade em concreto dos delitos e da 
periculosidade do acusado, reveladas pelo modus operandi 
empregado na conduta criminosa, na qual o agravante, 
valendo-se de prévia relação afetiva com a vítima, ofendeu 
a sua integridade corporal e a sua saúde; ameaçou-a de 
causar-lhe mal injusto e grave, por diversas vezes, em 
continuidade delitiva; e a constrangeu, por duas vezes, 
mediante violência e grave ameaça, a realizar atos que a 
lei não manda. Adicionalmente, sob as mesmas 
circunstâncias temporais e espaciais, o acusado privou a 
vítima de sua liberdade mediante sequestro, com fins 
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libidinosos e, em sequência, levou-a para um quarto de 
motel, onde a constrangeu, mediante violência e graves 
ameaças, a ter com ele conjunção carnal ou a praticar 
outros atos libidinosos, submetendo-a a intenso sofrimento 
físico e psicológico. Além disso, poucas horas depois, 
entrou na casa da vítima, de forma clandestina e 
astuciosamente, permanecendo no local contra a vontade 
dela, privando-a novamente de sua liberdade, mediante 
cárcere privado. Por fim, apurou-se que, na mesma 
circunstância fática, ele portava, detinha, transportava, 
empregava, mantinha sob guarda e ocultava arma de fogo 
e munição, de uso permitido, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar. 
Assim, a segregação cautelar faz-se necessária como 
forma de acautelar a ordem pública, assegurando a 
integridade física e psíquica da vítima. 3. Condições 
subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes 
os requisitos legais para a decretação da segregação 
provisória. Precedentes. 4. Mostra-se indevida a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do 
delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar 
a prática de novas infrações. 5. A aferição da existência do 
excesso de prazo impõe a observância ao preceito inserto 
no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim 
dispõe: "A todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação". Não 
obstante, a constatação da violação à garantia 
constitucional acima referida não se realiza de forma 
puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de 
razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o 
tempo da prisão provisória mas também as peculiaridades 
da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal. 6. No 
caso, após examinar os elementos existentes nos autos, 
tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, 
pois o processo vem tendo regular andamento na origem, 
sinalizando, inclusive, o encerramento da instrução 
criminal, com audiência de instrução, debates e julgamento 
marcada para 10 de outubro de 2024, o que afasta, por 
ora, a ocorrência de excesso de prazo para a conclusão da 
referida fase processual. Precedentes. 7. Agravo 
regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos E Dcl no RHC n. 202.813/BA, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 23/10/2024, D Je de 28/10/2024.)

 
Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública. 

A propósito:

Documento eletrônico VDA45550572 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/02/2025 13:44:00
Código de Controle do Documento: aea7174e-adf1-400e-b972-f2719c6c2ff4



 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A 
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO. 1. Não comporta análise 
o pedido de revogação da custódia com fundamento na 
Resolução n. 62/CNJ, sob pena de supressão de instância, 
uma vez que o acórdão recorrido não examinou a matéria. 
2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão 
devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal. 3. No caso, a manutenção da constrição 
cautelar está baseada em elementos vinculados à 
realidade, pois as instâncias ordinárias fazem referência às 
circunstâncias fáticas justificadoras, destacando, além da 
quantidade e da diversidade das drogas apreendidas - 59 
eppendorfs contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 
porções de maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco 
de reiteração delitiva que, conforme noticiado pelo 
Magistrado de piso, conquanto primário, o paciente foi 
preso há menos de 1 ano, em razão do mesmo delito (fl. 
55). Tudo a revelar a periculosidade in concreto do agente. 
4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm o 
condão de, por si sós, garantir a revogação da 
prisão preventiva. 5. Concretamente demonstrada pelas 
instâncias ordinárias a necessidade da custódia, não se 
afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas. 6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, 
nessa parte, ordem denegada.

(HC 572.447/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, D Je 18/6/2020.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 961.940 / SP
Número Registro: 2024/0438565-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15234201820248260228 22807812024 30094351020248260000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE CANQUI QUISPE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - ABORTO - ABORTO 
PROVOCADO POR TERCEIRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CANQUI QUISPE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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